
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257893 - RJ (2026/0182760-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : JOAO PEDRO SOUZA LEMOS 
ADVOGADA : DYULIANNY SABINO RODRIGUES - RJ233290
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ÓBICE  NÃO  IMPUGNADO  ESPECIFICAMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial, com fundamento na ausência da impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  agravante  impugnou de  forma
específica  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial,  em  conformidade  com  o  princípio  da  dialeticidade,  a  fim  de  ensejar  o
conhecimento do seu agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica e concreta dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial, por
violação ao princípio da dialeticidade, o que atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.
4. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica,

com a mera afirmação de ser prescindível o revolvimento fático-probatório aos autos de

origem para a análise do pleito recursal, mas sim, mediante a demonstração de que a

tese do recurso especial está inequivocamente adstrita a fatos incontroversos, todos

expressamente considerados no ato decisório atacado, de modo a ser possível uma

revaloração jurídica do acórdão recorrido.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:  "1.  A ausência  de impugnação específica  dos fundamentos da

decisão de inadmissão do recurso especial inviabiliza o conhecimento do agravo em

recurso especial, por incidência da Súmula n. 182 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, arts. 21-E, inciso V, e 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.549.200/MT,  Rel.  Min.

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN de  5/3/2025; STJ, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti

Cruz, Sexta Turma, DJe de  26/9/2024; STJ, AgRg no AREsp  1.262.653/SP, Rel. Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/05/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3257893 - RJ (2026/0182760-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS ALVES
AGRAVANTE : JOAO PEDRO SOUZA LEMOS
ADVOGADA : DYULIANNY SABINO RODRIGUES - RJ233290
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ÓBICE  NÃO  IMPUGNADO  ESPECIFICAMENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial, com fundamento na ausência da impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, conforme Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  agravante  impugnou de  forma
específica  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial,  em  conformidade  com  o  princípio  da  dialeticidade,  a  fim  de  ensejar  o
conhecimento do seu agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica e concreta dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial, por
violação ao princípio da dialeticidade, o que atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica,

com a mera afirmação de ser prescindível o revolvimento fático-probatório aos autos de

origem para a análise do pleito recursal, mas sim, mediante a demonstração de que a

tese do recurso especial está inequivocamente adstrita a fatos incontroversos, todos

expressamente considerados no ato decisório atacado, de modo a ser possível uma

revaloração jurídica do acórdão recorrido.
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:  "1.  A ausência  de impugnação específica  dos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial inviabiliza o conhecimento do agravo em
recurso especial, por incidência da Súmula n. 182 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, arts. 21-E, inciso V, e 253, parágrafo único, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.549.200/MT,  Rel.  Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJEN de  5/3/2025; STJ, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe de  26/9/2024; STJ, AgRg no AREsp  1.262.653/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/05/2018.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  de  fls.  588/601  interposto  por  CARLOS

EDUARDO DOS SANTOS ALVES e JOÃO PEDRO SOUZA LEMOS contra decisão

de fls. 575/583, que não conheceu do seu agravo em recurso especial, com fundamento

no art. 21-E, inciso V, c/c art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Em síntese, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial,

por  incidência  da Súmula  n.  182 do Superior  Tribunal  de Justiça  –  STJ,  porquanto

os agravantes não impugnaram especificamente o óbice relativo à incidência da Súmula

n.  7  do  STJ,  que  havia  sido  apontado  como  um  dos  fundamentos  impeditivos  à

admissão do recurso especial na decisão prolatada pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TJRJ.

Em suas razões, a defesa sustenta que deve ser afastada a Súmula n. 182 do

STJ, argumentando que teria sido observado o princípio da dialeticidade, uma vez que

o agravo em recurso especial já teria realizado a impugnação específica da aplicação

da Súmula n. 7 do STJ. Em seguida, aponta a natureza de direito das questões postas

à análise recursal  e  reforça a  argumentação defensiva relativa  à  inobservância  das

regras  legais  quando do procedimento  de reconhecimento  pessoal  do  acusado e  à

ausência  de  fundamentação  à  fixação  de  regime  inicialmente  fechado  para  o

cumprimento da pena.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do  agravo

regimental,  para que o agravo em recurso especial  seja conhecido e,  portanto,  seu

recurso especial seja conhecido e submetido a análise meritória.

É o breve relatório.

VOTO
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De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso subjacente.

Porém,  apesar  do  empenho  dos  agravantes,  a  decisão  agravada  deve  ser

mantida,  haja  vista  a  impossibilidade  de  conhecimento  do  seu  agravo  em  recurso

especial. 

Conforme destacado pela decisão agravada, restou verificado que a defesa não

efetuou a impugnação concreta e específica da incidência da Súmula n.  7  do STJ,

enquanto o óbice apontado quando da inadmissão do recurso especial pelo TJRJ (fls.

98/105), nas razões do agravo em recurso especial, com destaque para o fato de que

não houve qualquer manifestação defensiva sobre a declaração expressa do Tribunal

de origem no sentido de que "[...] o caso destes autos não se amolda à tese firmada

pelo  C.  STJ,  na  medida  em  que  o  reconhecimento  fotográfico  dos  recorrentes  foi

realizado  em  observância  aos  requisitos  do  artigo  226,  II,  do  CPP"  (fl.  103).  Nas

referidas razões (113/116),  a  defesa se limitou a tão somente afirmar  que as teses

recursais seriam questões de direito, de modo a dispensar o reexame probatório, além

de reprisar as teses defensivas já constantes do apelo nobre, reforçando as teses de

nulidade  no  reconhecimento  pessoal  do  acusado  e  os  pleitos  de  absolvição  dos

agravantes pelo crime do art. 35 da Lei n.  11.343/2006 e de adequação do regime de

cumprimento de pena.

É  entendimento  pacífico  nesta  Corte  que  "em  obediência  ao  princípio  da

dialeticidade,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira  clara,  objetiva,  específica  e

pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena

de vê-los mantidos" (AgRg no AREsp 1.262.653/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, QUINTA TURMA, DJe 30/5/2018). Isso, porque a decisão de inadmissão do

recurso especial não se divide em capítulos autônomos, devendo ser enfrentada em

sua integralidade, sob pena de preclusão.

Como não houve a correspondente contestação, de maneira concreta, efetiva e

razoável,  com todos  os  argumentos  de  uma  só  vez,  do  referido  óbice  imposto  na

decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  pela  corte  de  origem,  impossível  o

conhecimento do agravo em recurso especial. 

Vale relembrar que a impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser

feita de forma genérica, com a mera alegação de ser desnecessário o revolvimento

fático-probatório aos autos de origem, mas sim, mediante a demonstração de que a

tese do recurso especial está inequivocamente adstrita a fatos incontroversos, todos

expressamente considerados e descritos no ato decisório atacado, de modo a permitir

uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que não

ocorreu na espécie. Nesse sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do
STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7
do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em  exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
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demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial,  mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp  n.  2.663.099/PA,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024,
DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932, III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual  o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

Ademais,  a  menção a  dispositivos  de lei  federal,  bem como a  exposição da

interpretação jurídica que a defesa reputa correta, como se estivesse a elaborar um

recurso de apelação, não é suficiente para a transposição do óbice, pois esta Corte

Superior não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.
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O recurso especial  é excepcional,  de fundamentação vinculada, com forma e

conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização

da lei  federal,  e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de

apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Assim, inevitável a aplicação da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça –

STJ  em  relação  ao  agravo  em  recurso  especial  interposto  pela  defesa,  já  que  o

correspondente  enunciado  da  referida  súmula  prevê  que  "É  inviável  o  agravo  do

art.  545 do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão

agravada". Dessa forma, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso

especial, com base no art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Nesse  sentido,  colaciono  precedentes  desta  Corte  sobre  o  assunto  (grifos

nossos):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  TENTATIVA  DE  FURTO.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  AFASTAMENTO  NA  ORIGEM  PARA
RECEBER  A  DENÚNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  DA
DEFESA  INADMITIDO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AS RAZÕES
DE INADMISSÃO AO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  182/STJ.  DECISÃO  EM  CONFORMIDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.
VALOR DO BENS SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO)
DO  SALÁRIO  MÍNIMO  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  FATO.
REINCIDÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula
182 do STJ, que exige a impugnação específica de todos
os fundamentos da decisão recorrida.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial  atende aos pressupostos  de
admissibilidade, para,  assim, ser conhecido pelo Superior
Tribunal  de  Justiça  e,  se  o  caso,  provido,  bem  como
determinar  sobre  a  aplicabilidade  do  princípio  da
insignificância  em  casos  de  furto,  considerando  a
reincidência e o valor dos bens subtraídos.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso

especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por  um  único  dispositivo,  exigindo  que  a  parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

4. A complementação da fundamentação deficiente
em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar
o  vício  contido  nas  razões  do  recurso  especial  em
decorrência  da  inovação  recursal  vedada  em  razão  da
preclusão  consumativa  (STJ,  AgRg  no  AREsp
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1.393.027/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe 26/9/2019).

5.  O  agravo  em  recurso  especial  tem  por
finalidade  atacar  todos  os  óbices  apontados  pelo
Tribunal  de origem na decisão de admissibilidade do
recurso  especial,  sob  pena  de  não  satisfazer  ao
enunciado da Súmula 182 desta Corte.

6.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, para superar
o  óbice  da  Súmula  83/STJ exige-se  que  o  recorrente
colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos  ou  supervenientes  a  seu  favor,  ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados
na  decisão  agravada  e  o  caso  em  exame,  o  que,  no
presente  feito,  implicaria  em  evidenciar  que  a  tese  de
nulidade  processual  em  decorrência  de  ausência  de
intimação pessoal  quanto  a  sentença  penal  condenatória
sustentada  teria  respaldo  na  jurisprudência
contemporâneas desta corte, o que, contudo, não ocorre.

7.  A  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  utilizados  na  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial  atrai  a incidência da Súmula 182 do
STJ, que impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

[...]
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.549.200/MT, relatora Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  26/2/2025,
DJEN de 5/3/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTELIONATO  TENTADO.
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU  O
RECURSO  NÃO  COMBATIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas
específicas de inadmissão do recurso especial,  sob pena
de não conhecimento do agravo.

[...]
3. Nas razões do AREsp, os agravantes apenas

reiteraram, de forma genérica, as violações apontadas
no  recurso  especial,  sem,  no  entanto,  enfrentar  e
desconstituir  os  fundamentos  explicitados  pela
instância  antecedente  para  manter  a  condenação e  a
pena imposta.

Assim,  feriu-se  o  princípio  da  dialeticidade
recursal,  o  que  justificou  o  não  conhecimento  do
agravo.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp n.  2.439.572/SP,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024,
DJe de 26/9/2024.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  TORNADA  SEM  EFEITO  PELA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  NECESSIDADE  DE  NOVA
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ANÁLISE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.

1. Embora a presidência desta Corte tenha proferido
decisão  não conhecendo do  agravo  em recurso  especial
por  incidência  da  Súmula  182/STJ,  entendeu  por  tornar
sem  efeito  o  referido  decisum  (e-STJ  fl.  1.232).  Assim
sendo, necessária a retomada da análise do recurso.

2.  No  caso  dos  autos,  efetivamente  não  foram
rebatidos  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, atraindo a incidência
do óbice da Súmula 182/STJ.

3.  A  falta  de  impugnação  específica  e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial,  por  violação  do  princípio  da  dialeticidade,
uma  vez  que  os  fundamentos  não  impugnados  se
mantêm, nos termos do enunciado sumular n. 182 desta
Corte Superior.

4. Embargos de declaração acolhidos,  com efeitos
modificativos,  para  não  conhecer  do  agravo  em  recurso
especial.

(EDcl  no AgRg no AREsp n.  2.630.230/SP,  relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.) 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0182760-3 AREsp 3.257.893 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08013020220248190029  202624700556  8013020220248190029

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : JOAO PEDRO SOUZA LEMOS 
ADVOGADA : DYULIANNY SABINO RODRIGUES  - RJ233290
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : JOAO PEDRO SOUZA LEMOS 
ADVOGADA : DYULIANNY SABINO RODRIGUES  - RJ233290
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54264151544350<449443@ 2026/0182760-3  -  AREsp 3257893   Petição : 2026/0071508-0  (AgRg)
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